
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.532 - RN (2013/0390691-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM 

PREVIDÊNCIA SAÚDE E TRABALHO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

ADVOGADO : KARINA COELI DANTAS DE OLIVEIRA MARTINS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO. GDASS. EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO A QUO DE 
CUNHO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF.
1. Ainda que o acórdão a quo tenha citado a Legislação infraconstitucional, a matéria 
foi solucionada sob fundamento eminentemente constitucional, erigindo o princípio da 
isonomia para estender aos inativos as aludidas gratificações, motivo pelo qual refoge a 
esta Corte competência para o exame da lei federal tida como violada.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 20 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.532 - RN (2013/0390691-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM 

PREVIDÊNCIA SAÚDE E TRABALHO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

ADVOGADO : KARINA COELI DANTAS DE OLIVEIRA MARTINS 
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão assim 

ementada (fl. 400):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO. 
GDASS. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
COM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Nas razões da presente irresignação, o agravante alega que o recurso especial deveria ter 

sido conhecido em virtude de ofensa direta aos arts. 11 e 16 da Lei 10.855/04, porquanto as 

gratificações de produtividade, dentre as quais se inclui a GDASS, não se enquadram no conceito de 

reajuste geral, visto que exigem o efetivo exercício do cargo ou função, sendo impossível a 

concessão ao inativo que não preencheu os requisitos legais durante a atividade.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.532 - RN (2013/0390691-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO. GDASS. EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO A QUO DE 
CUNHO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF.
1. Ainda que o acórdão a quo tenha citado a Legislação infraconstitucional, a matéria 
foi solucionada sob fundamento eminentemente constitucional, erigindo o princípio da 
isonomia para estender aos inativos as aludidas gratificações, motivo pelo qual refoge a 
esta Corte competência para o exame da lei federal tida como violada.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O decisum 

agravado não merece reforma e se mantém por seus próprios fundamentos, na parte em que foi 

impugnada (fls. 401-402): 

Quanto ao mais, verifica-se que o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia 
utilizando-se de fundamentos eminentemente constitucionais, haja vista que entendeu 
cabível a extensão da GDASS aos inativos, por força do princípio da isonomia. Essa 
é a conclusão que se extrai da leitura do seguinte excerto do acórdão a quo 
(fl.276-281):

[...]
5. Este egrégio Tribunal já se manifestou no sentido de que, assim como 

a GDATA, a GDAP e a GDASS também foram instituídas para serem pagas 
como gratificação de produtividade, a serem apuradas de acordo com o 
desempenho individual e o desempenho institucional, porém, efetivamente, 
vêm sendo pagas de modo uniforme a todos os servidores da ativa, posto que 
permaneceram ausentes os critérios objetivos para a avaliação, de forma 
individualizada, dos servidores ativos. 

6. Assim, a jurisprudência do País tem entendido, quanto às referidas 
gratificações de desempenho, pela necessidade de tratamento isonômico entre 
ativos e inativos, até que sejam efetivamente feitas avaliações de desempenho 
individual.

[...]
10. Vê-se, pois, que também a GDASS é paga aos servidores ativos 

independentemente de avaliação de desempenho, demonstrando, assim, o 
caráter geral da gratificação, que, por isso, deveria ter sido estendida aos 
aposentados e pensionistas nos mesmos patamares concedidos aos servidores 
ativos, quais sejam, de sessenta pontos (a partir de 1º de maio de 2004) e 
oitenta pontos (a partir de 1º de março de 2007).

[...]
Tem-se, assim, que refoge à competência do STJ a apreciação da matéria 
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aludida, pois de cunho eminentemente constitucional, cabendo, tão-somente, ao STF 
o exame de eventual ofensa. 

Apesar de toda a argumentação expendida pelo agravante nas razões do presente agravo 

regimental, a insurgência não merece prosperar.

Com efeito, ainda que o acórdão a quo tenha citado a Legislação infraconstitucional, a 

matéria foi solucionada sob fundamento eminentemente constitucional, erigindo o princípio da 

isonomia para estender aos inativos as aludidas gratificações, motivo pelo qual refoge a esta Corte 

competência para o exame da lei federal tida como violada.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0390691-9 AREsp 438.532 / RN

Números Origem:  200984000003936  507128

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM PREVIDÊNCIA SAÚDE 

E TRABALHO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : KARINA COELI DANTAS DE OLIVEIRA MARTINS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM PREVIDÊNCIA SAÚDE 

E TRABALHO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : KARINA COELI DANTAS DE OLIVEIRA MARTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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